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PROCESSO: 1000895-60.2020.4.01.3400 
CLASSE: LIBERDADE PROVISÓRIA COM OU SEM FIANÇA (305) 

REQUERENTE: DANILO CRISTINO MARQUES 
  
REQUERIDO: JUSTIÇA PÚBLICA FEDERAL 
  
 
 
 
 
 

DECISÃO 
 
  
 

Trata-se de pedido de revogação da prisão preventiva de DANILO
CRISTIANO MARQUES. Alega a defesa excesso de prazo para a custódia que se
estende há mais de 180 dias e ausência dos requisitos do artigo 312 do Código de
Processo Penal. Aduz que já concluída a investigação não se verifica mais a necessidade
do acautelamento do investigado.
 

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo deferimento do pedido
mediante a fixação das seguintes medidas cautelares diversas da prisão: a) proibição de
realizar contato com os demais investigados; b) proibição de contatar testemunhas e
outras pessoas que tenham participação nos fatos apurados; c) proibição de se ausentar
da comarca (de residência – conforme consignado no endereço declinado) ou mudar de
endereço sem prévia autorização do juízo devendo manter o endereço atualizado; d)
proibição de acesso, adulteração, modificação ou destruição de elementos probatórios
que o colaborador tem conhecimento da existência e que interessa ao caso; e) prestar
compromisso de comparecer a todos os atos processuais bem como prestar depoimentos
para esclarecer pontos e fatos sempre que solicitados pelo Ministério Público Federal,
pelo Departamento de Polícia Federal ou pela Justiça Federal; f) proibição absoluta de
usar internet, redes sociais, aplicativos de mensagens tipo whatsapp ou outro (id
156974925).
 

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Distrito Federal

10ª Vara Federal Criminal da SJDF
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Decido.
 

 
 

Em 23/07/2019, foi decretada a prisão temporária do investigado DANILO
CRISTIANO MARQUES e demais comparsas: WALTER DELGATTI NETO, GUSTAVO
HENRIQUE ELIAS SANTOS e SUELEN PRISCILA DE OLIVEIRA; prorrogada em
26/07/2019 por mais 05 dias.
 

Decretei a prisão preventiva de DANILO CRISTIANO MARQUES e
comparsas, em 01/08/2019, para garantia da ordem pública e conveniência da instrução
criminal.
 

Em 19 de dezembro de 2019, a autoridade policial apresentou o relatório
conclusivo das investigações indiciando DANILO CRISTIANO MARQUES nos artigos 1º
da Lei nº 12.850/2013, 154, § 5º, III do Código Penal e artigo 10 da Lei nº 9296/96.
 

Na data de 21/01/2020, o Ministério Público Federal apresentou denúncia,
imputando a DANILO CRISTIANO MARQUES os crimes dos artigos 154-A, § 3º e 288 do
Código Penal, artigo 2º, da Lei nº 12.850/2013 e artigo 10 da Lei nº 9.296/96.
 

A investigação policial findou em prazo razoável ante a sua complexidade, a
dificuldade na produção da prova (por se tratar de crimes cibernéticos) e a quantidade de
material apreendido a ser periciado. Assim, não vislumbro o excesso de prazo alegado, o
qual, inclusive, está superado em razão do oferecimento da denúncia.
 

A prisão preventiva de DANILO CRISTIANO MARQUES fora decretada com
base nos requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal para resguardar a
investigação e para garantia da ordem pública, sendo imprescindível até então.
 

A autoridade policial concluiu e o Ministério Público Federal, ao oferecer a
denúncia, ratificou que a participação de DANILO CRISTIANO MARQUES na
organização criminosa voltada à prática de fraudes bancárias, invasão de dispositivos
informáticos alheios e lavagem de dinheiro, não era de somenos importância: prestava
auxílio material a WALTER DELGATTI NETO para a prática dos crimes virtuais; celebrou
contrato de aluguel, de luz, água, internet e outros, em favor daquele ajudando-o a se
ocultar da Justiça - já que existia um mandado de prisão em aberto em desfavor de
WALTER - e atuando como pessoa interposta para que WALTER NETO pudesse ter
acesso à internet sem ser identificado; emprestou sua conta bancária para ser
movimentada pela organização criminosa; comprou dólares a pedido de WALTER e
fornecia dados bancários de terceiros para o grupo criminoso praticar as fraudes, tendo
movimentado R$ 893.092,43 (oitocentos e noventa e três mil, noventa e dois reais e
quarenta e três centavos) em contas bancárias, num período de 4 meses no ano de
2018.   
 

Todavia, verifico que a razão para o acautelamento provisório de DANILO
CRISTIANO MARQUES era o de resguardar a colheita, perícia e não destruir as provas
produzidas – já que são crimes virtuais – e a ordem pública de forma a individualizar e
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esclarecer a participação de cada integrante da organização criminosa e seu
funcionamento.
 

Com o oferecimento da denúncia e levando-se em conta que DANILO
CRISTIANO MARQUES desempenhava um papel de auxílio à organização criminosa,
tendo maior atuação em relação às fraudes bancárias, entendo que os fundamentos que
ensejaram a prisão preventiva do denunciado não persistem. Encampo o parecer
ministerial no sentido de que a liberdade provisória de DANILO não afetará o andamento
das investigações, já concluídas, e não ensejará risco de continuidade da prática delitiva -
enquanto WALTER DELGATTI NETO e THIAGO ELIEZER estiverem custodiados – haja
vista que prestava auxílio àqueles nas fraudes bancárias e nos delitos de invasão de
dispositivo móvel, levando a crer que não possui conhecimento técnico para tanto.   
 

Assim, neste momento processual, as medidas cautelares diversas da prisão
cumprem o seu papel de manter o denunciado vinculado ao processo e de inibir a
reiteração delitiva, resguardando assim a ordem pública e a prova produzida.
 

Dessa forma, não havendo razão para concluir que em liberdade DANILO
CRISTIANO MARQUES prejudicará o andamento processual, a ordem pública e/ou
frustrará a aplicação da lei penal, deve ser revogada a prisão preventiva do acusado
mediante o cumprimento de medidas alternativas.
 

Posto isto, defiro o pedido e revogo a prisão preventiva de DANILO
CRISTIANO MARQUES mediante o cumprimento das seguintes medidas cautelares:
 

a) monitoramento eletrônico;
 

b) proibição de realizar contato com os demais investigados;
 

c) proibição de contatar testemunhas e outras pessoas que tenham
participação nos fatos apurados;
 

d) proibição de se ausentar da comarca (de residência – conforme
consignado no endereço declinado) ou mudar de endereço sem prévia autorização do
juízo devendo manter o endereço atualizado;
 

e) proibição de acesso, adulteração, modificação ou destruição de elementos
probatórios de que tenha conhecimento da existência e que interessa ao caso;
 

f) prestar compromisso de comparecer a todos os atos processuais bem
como prestar depoimentos para esclarecer pontos e fatos sempre que solicitados pelo
Ministério Público Federal, pelo Departamento de Polícia Federal ou pela Justiça Federal;
 

g) proibição absoluta de usar internet, redes sociais, aplicativos de
mensagens tipo whatsapp ou outro.
 

 
 

O custodiado deverá ser apresentado, sob condução da Polícia Federal,
ao Centro Integrado de Monitoração Eletrônica do Distrito Federal - CIME para a
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colocação da tornozeleira eletrônica
 

Considerando que a manutenção da custódia de DANILO CRISTIANO
MARQUES nesta Capital Federal se deu no interesse da investigação, determino
que a autoridade policial se encarregue do retorno do denunciado para a sua
cidade de origem onde efetivada a sua prisão temporária. A Polícia Federal deverá
comprar a passagem aérea no prazo de 48 horas, contados da intimação desta
decisão, informando dia e hora a este Juízo. Com as informações será expedido
alvará de soltura.
 

 
 

Expeça-se o mandado de monitoração eletrônica.
 

Lavre-se termo de compromisso e comparecimento.
 

Intimem-se. Cientifique-se.
 
 
 
Brasília, 22 de janeiro de 2020.
 
 
 

RICARDO AUGUSTO SOARES LEITE
 

Juiz Federal Substituto da 10ª Vara
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